PARECER Nº 1869, DE 2017
DA COMISSÃO DE INFRAESTRUTURA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 138, DE 2016

De autoria do nobre Deputado Chico Sardelli, o projeto em epígrafe pretende alterar a redação do artigo 51 e incluir o artigo 51-A na Lei n° 6.544, de 1989, que dispõe sobre o estatuto jurídico das licitações e contratos pertinentes a obras, serviços, compras, alienações, concessões e locações no âmbito da Administração Centralizada e Autárquica. 

O projeto permaneceu em pauta, nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em seguida, o projeto foi remetido à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para que esta opinasse quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, tendo recebido parecer favorável à sua aprovação, com emenda.

Nesta oportunidade, por força do disposto no artigo 31, § 7º, do Regimento Interno, cumpre a esta Comissão de Infraestrutura emitir parecer quanto ao mérito da proposição em análise.

Na qualidade de relator, verificamos que a propositura merece ser aprovada, uma vez que propõe uma oportuna alteração no que tange às garantias hoje estabelecidas pelo Estatuto das Licitações estadual. 

Atualmente, há três modalidades de garantia quando da contratação, pelo Estado, de obras, serviços e compras. Quando estipulada a necessidade de garantia, a lei faculta que o contratado escolha entre uma das modalidades, quais sejam, caução, fiança bancária e seguro-garantia.

Por meio do presente projeto, pretende-se, em caso de execução de obras, a contratação obrigatória de seguro-fiança. 

Desse modo, a Administração teria mais do que mera garantia a fim de não ter prejuízo com obras atrasadas ou não finalizadas. Passaria a ter, também, uma espécie de terceiro juridicamente interessado na boa execução da obra em todos os seus termos, uma vez que a seguradora seria responsável por aquele eventual prejuízo. Desse modo, aprimora-se a própria fiscalização da execução das obras, algo que é do interesse da Administração e, claro, dos cidadãos.  

Quanto à emenda proposta pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, entendemos que a mesma se preocupou com a harmonização entre o montante do seguro garantia ora proposto e aquele em trâmite no Congresso Nacional, por meio do Projeto de Lei n° 6.814/2017, que tem por objetivo revogar a atual Lei de Licitações. Enquanto o projeto em tela estipula um percentual de 120% do valor total do contrato, o projeto em Brasília fala em 30%.

Correta a preocupação da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, pois evita um possível futuro choque entre o diploma federal de licitações com o ordenamento estadual paulista. 

No entanto, percebemos um pequeno deslize daquela nobre Comissão, pois, em sua emenda, ao propor as modificações necessárias no “caput” do artigo 51 da Lei n° 6.544/1989, esqueceu-se justamente de incluir a palavra ““caput”” no respectivo comando, dando a entender que a totalidade do artigo seria substituída pelo texto então proposto. Entretanto, certamente não foi essa a intenção, já que o objetivo do projeto é modificar o regime de garantia contratual apenas para as obras, mantendo inalterado o que hoje vigora para serviços e compras, impondo-se, assim, a manutenção dos parágrafos originais do artigo 51.

Por outro lado, a restrição da obrigatoriedade de seguro garantia apenas para “obras e serviço de engenharia de grande vulto” acaba por mitigar o efeito que se espera da futura lei, pois, além de requerer uma regulamentação para o que se entenderá por “grande vulto”, desconsidera que qualquer obra realizada pela Administração possui vulto e complexidade consideráveis, a exigir a garantia e, principalmente, a fiscalização que ora se almejam.

Assim, reapresentamos a emenda proposta pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, com as alterações ora apontadas, visando ao seu aprimoramento:

EMENDA:

I - Dê-se ao artigo 1º do Projeto de Lei n° 138, de 2016 a seguinte redação:

“Artigo 1º - O “caput” do artigo 51 da Lei n° 6.544, de 22 de novembro de 1989, passa a ter a seguinte redação:

‘Artigo 51 – A critério da autoridade competente, em cada caso poderá ser exigida prestação de garantia para as contratações de serviços e compras.’ (NR)”

II – Inclua-se artigo 2º ao Projeto de Lei n° 138, de 2016, com a seguinte redação, renumerando-se o seguinte:

“Artigo 2º - Fica acrescentado o artigo 51-A à Lei n° 6.544, de 22 de novembro de 1989, com a seguinte redação:

‘Artigo 51-A – Para a contratação de obras, exigir-se-á seguro garantia com cláusula de retomada no percentual de 30% (trinta por cento) do valor inicial do contrato, hipótese em que o edital poderá prever a obrigação de apresentação de seguros adicionais.’ (NR)”

Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 138, de 2016, com a emenda ora proposta, e contrários à emenda proposta pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

a) Davi Zaia – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, com a emenda ora proposta, e contrário à emenda proposta pela CCJR.

Sala das Comissões, em  22/11/2017.

a) José Américo – Presidente

Davi Zaia – Cássio Navarro – José Américo – Junior Aprillanti – Edmir Chedid – Luiz Turco – Ramalho da Construção 

